ATA DA QÜINQUAGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Aos vinte e cinco dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e noventa e nove, às nove horas, na Sala de Reuniões do Nono Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, sob a Presidência do Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Senador Waldeck Ornélas, teve início a Qüinquagésima Sétima Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberação colegiada, instituído pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estando presentes os Conselheiros: Waldeck Ornélas (MPAS), Vinícius Carvalho Pinheiro (MPAS), Sebastião Faustino de Paula (INSS), Paulo Kliass (MPAS), José Carlos Jacob de Carvalho (MF), João Bernardo de Azevedo Bringel (M.O.G), Emídio Rebelo Filho (COBAP), Joaquim Gomes de Oliveira (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Luiz Fernando Emediato (Força Sindical), Luiz Fernando Silva (CUT), Evandro José Morello (CONTAG), Roberto Ferraiuolo (CNI), Roberto Velloso (CNC) e João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Ausências Justificadas dos Conselheiros: Crésio de Matos Rolim (INSS), Eduardo Refinetti Guardia (MF), Vicente Paulo da Silva (CUT), Maria da Graça Amorim (CONTAG) e Sérgio Koffes (CNC). Convidados e observadores: Josepha Teotonia de Brito (COBAP), Marlene Tomazzetti (CNC), Regina Saboya (AAI/MPAS), Helmut Schwarzer (IPEA) e Francisco José Pompeu Campos (MPAS) ABERTURA: Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Senador Waldeck Ornélas que, após cumprimentar os presentes e verificar a existência de quorum, declarou abertos os trabalhos, dando posse ao Dr. Sebastião Faustino de Paula, nomeado como membro suplente deste Conselho, representante do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. A seguir, enfocou que o déficit do INSS  vem crescendo e é hoje correspondente a aproximadamente 1% (um por cento) do PIB e se projeta, num crescimento continuado, a 2,4% (dois vírgula quatro por cento) do PIB em 2020. A situação está bastante preocupante e  deve exigir regras que sinalizem uma previdência sadia e saudável, com a sua função social, além de equilibrada financeira e atuarialmente. É nesse sentido que o projeto de regulamentação da reforma que está no Congresso sinaliza ao estabelecer o novo método de cálculo de benefício previdenciário. Encerrou enfatizando a necessidade de se discutir profundamente o projeto e que as entidades participantes deste Conselho atuem como agentes de conscientização da sociedade brasileira a respeito da importância do Seguro Social. 1. Aprovação da  Ata da 56ª Reunião Ordinária. Deliberação: Dispensada a leitura, tendo em vista que a mesma já havia sido remetida aos Conselheiros. Não havendo nenhuma objeção ao texto, foi colocada em votação, verificando-se a sua aprovação, por unanimidade. 2. A regulamentação da Reforma da Previdência Social. Apresentador: Dr. Vinícius Carvalho Pinheiro, Secretário de Previdência Social. Deliberação: A apresentação encontra-se transcrita e faz parte desta Ata sob a forma do Anexo I. 3. Regressividade na regra atual de cálculo da aposentadoria por tempo de serviço. Apresentador: Dr. Helmut Schwarzer, Técnico do IPEA e Especialista em Previdência Social. Deliberação: A apresentação do tema, feita a pedido do Conselheiro Edson Chaves, deveu-se a matérias que vêm saindo nos jornais, relativas à regressividade na regra de cálculo de benefícios da Previdência. O trabalho elaborado e apresentado pelo Dr. Helmut encontra transcrito, na íntegra, no documento, Anexo I. 4. Aprovação do Orçamento da Previdência Social. Apresentação: Dr. Francisco José Pompeu Campos. Deliberação: Após esclarecer as dívidas dos Senhores Conselheiros, foi submetida e aprovada proposta de resolução nos seguintes termos: “Aprovar a Proposta Orçamentária da Previdência Social a ser enviada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no valor de R$ 69.040.064.000,00 (sessenta e nove bilhões, quarenta milhões e sessenta e quatro mil reais).” 5. Assuntos diversos. Sugerida pelo Conselheiro Luiz Fernando Silva, representante da Central Única dos Trabalhadores – CUT, a inclusão do tema referente à questão da regulamentação da Constituição Federal, no aspecto da gestão previdenciária, convidando, inclusive,  parlamentares que têm propostas nessa área para vir a este Conselho,  a exemplo do ex-Senador Beni Veras e do Deputado Eduardo Jorge. Após discussão ficou deliberado que os convites seriam enviados a parlametares, técnicos e especialistas no assunto que passaria a ser discutido neste Conselho. Os Conselheiros, por sua vez, enviariam as primeiras propostas e subsídios. O Conselheiro e Presidente “ad hoc”, sugeriu que seja feita consulta sobre o tema à Fundação Konrad Adenauer, ao Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, e outras instituições que possuam estudos sobre esse assunto. Nada mais havendo a tratar o Presidente declarou encerrada a presente reunião da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim ________________________, e pelo Secretário Executivo. As Notas Taquigráficas contendo o fiel registro desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo I. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em 25 de agosto de 1999.

Vinícius Carvalho Pinheiro

Presidente “ad hoc”

Ata aprovada em ___/___/1999
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